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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAYCON HENRIQUE CRISTINO MANTOVANI (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS - SP394629
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (645,27G DE 
MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciada pela 
expressiva quantidade de droga apreendida na ocasião do flagrante - 1 
tijolo e 3 porções de maconha, pesando, no total, 645,27g.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a quantidade de 
droga apreendida evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de 
justificar a ordem de prisão preventiva” (HC 138.574-AgR, Rel. Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, Dje de 16/3/2017).
4. Além disso, a custódia se justifica no risco efetivo de reiteração 
delitiva, pois o agravante é reincidente específico, ostentando 
condenação transitada em julgado pelos crimes de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico.
5. A propósito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva". (AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe 
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25/4/2018).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
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2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciada pela 
expressiva quantidade de droga apreendida na ocasião do flagrante - 1 
tijolo e 3 porções de maconha, pesando, no total, 645,27g.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a quantidade de 
droga apreendida evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de 
justificar a ordem de prisão preventiva” (HC 138.574-AgR, Rel. Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, Dje de 16/3/2017).
4. Além disso, a custódia se justifica no risco efetivo de reiteração 
delitiva, pois o agravante é reincidente específico, ostentando 
condenação transitada em julgado pelos crimes de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico.
5. A propósito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva". (AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro 
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25/4/2018).
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYCON HENRIQUE 

CRISTINO MANTOVANI contra decisão desta relatoria, que não conheceu do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 136/144). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 21/2/2024 

pela suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 35/55), 

sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 14/16). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que o decreto e o acórdão 

impugnada se basearam apenas na quantidade de droga apreendida e no fato de o 

agravante ser reincidente, não restando demonstrado o periculum libertatis. Defende, 

ainda, a suficiência da imposição de medidas cautelares menos gravosas. 

Ante o exposto, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 

revogar a prisão preventiva do agravante, mediante a imposição de medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada 

merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado da 

suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
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autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 14/15): 

Nessa quadra, em patrulhamento, ao avistarem Maycon, na companhia de 
outra pessoa, observaram que estes, ao perceberam a presença dos policiais, 
prontamente, buscaram se evadir. Nesse trilho, ao que parece, o condutor da 
motocicleta deixou cair objetos, tendo havido a identificação de duas porções 
de maconha e de duas notas de cinquenta reais. Neste eito, as referenciadas 
circunstâncias ensejaram a ação policial, a qual denotava quadra indiciária 
de possível ato relacionado ao comércio de drogas. Nessa senda, os 
argumentos arvorados pelo Ilustre Advogado, a rigor, ferem o mérito, 
porquanto haveria a necessidade do desvelamento de todas as circunstâncias 
do fato envolvendo Maycon e o suposto motociclista, o que, a rigor, não 
consoa com as finalidades da audiência de custódia. De todo modo, dúvida 
não padece no sentido de que, no curso de toda a diligência, houve a 
apreensão de quantidade significativa de drogas, o que pode ser signo de 
traficância de maior envergadura, a recomendar, no ponto, maior prudência 
na concessão da liberdade provisória. Demais disso, divisa-se, em 
compêndio, que os dados colacionados a fls. 40/42 são denotativos do prévio 
envolvimento com atos de traficância, o que alenta a necessidade de maior 
prudência na concessão da liberdade provisória. Em casos tais, 
considerando-se a quantidade de drogas apreendidas, bem como a existência 
de quadra indicativa do envolvimento pretérito com o tráfico, observando-se, 
ademais, o quanto enunciado pelos policiais no sentido de que vinham 
recebendo informações de atos de traficância em curso, quer-nos parecer que 
despontam elementos indicativos da necessidade da conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, sem prejuízo de, num momento ulterior, 
diante do aprofundamento cognitivo, bem como diante do desvelamento dos 
fatos, haja a revisão da necessidade da mantença da prisão preventiva. 
Contudo, por ora, despontam dados concretos denotativos do cerceio cautelar 
da liberdade, quer em razão da quantidade significativa de drogas, quer em 
virtude de elementos informativos dando conta do envolvimento com os atos 
de traficância, quer, derradeiramente, em virtude dos registros colacionados 
a fls. 40/42, os quais, a princípio, secundam o reconhecimento do 
envolvimento com o cenário da traficância. Nessa ordem de ideias, converto a 
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prisão em flagrante em prisão preventiva, ressalvando, contudo, a 
possibilidade de nova análise, diante do aprofundamento cognitivo, bem 
como diante de novos fatos que venham a lume.
 

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fls. 19/22): 

Narra a denúncia que:
“(...) no dia 21 de fevereiro de 2024, por volta das 21h,na Rua 
Tomas Floriano, nº 174, Conjunto Habitacional Vereador Dercílio J. 
Carvalho, nesta cidade e Comarca de Jales, nas imediações do Pronto 
Socorro de Jales,MAYCON HENRIQUE CRISTINO MANTOVANI 
trazia consigo, guardava e mantinha em depósito, para fins de tráfico e 
entrega a consumo de terceiros, 01 “tijolo” e 03 porções de Cannabis 
Sativa L., popularmente conhecida como “maconha”, com peso líquido 
de 617,61g, tudo sem autorização e em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar (cf. auto de exibição e apreensão de fls.18/19, 
laudo de constatação de fls. 34/36, rebatimento fotográfico de fls. 
21/23,exame químico-toxicológico a fls. 76/77), além de uma balança 
de precisão, utilizada para pesagem das drogas (laudo pericial a fls. 
79/84).

(...)
Diferentemente do que foi narrado na inicial, verifico que a segregação 
excepcional do Paciente se encontra justificada, o que afasta a arguição de 
constrangimento ilegal a que estivesse sendo submetido, com ofensa à sua 
liberdade individual.
(...)
Assim, provada a materialidade e havendo indícios suficientes de autoria, o 
MM. Juízo a quo considerou a gravidade do crime em comento e, visando à 
garantia da ordem pública, decretou a prisão preventiva do Paciente, 
fundamentadamente.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta 

e a periculosidade do agente, evidenciada pela expressiva quantidade de droga apreendida 

na ocasião do flagrante – 1 tijolo e 3 porções de maconha, pesando, no total, 645,27g (e-

STJ fl. 42). 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a quantidade de droga 

apreendida evidencia a gravidade concreta da conduta capaz de justificar a ordem de 

prisão preventiva” (HC 138.574-AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, Dje de 16/3/2017).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 
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bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, a custódia se justifica no risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 

agravante é reincidente específico, ostentando condenação transitada em julgado pelos 

crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico (e-STJ fls. 83/85). 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

A propósito, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Da mesma maneira, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA GARANITA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA (CERCA DE 10KG DE MACONHA). RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
PELO TRIBUNAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, tendo 
sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade da 
conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão da 
expressiva quantidade de droga apreendida na ocasião do flagrante -
 aproximadamente 10kg de maconha.
3. Além disso, ressaltou-se a necessidade da custódia para evitar a reiteração 
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delitiva, pois o agravante responde a outra ação penal pela suposta prática 
do crime de tráfico de drogas.
4. A propósito, segundo o STF "a periculosidade do agente e a fundada 
probabilidade de reiteração criminosa constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva".
(AgRg no HC n. 150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 13/4/2018, DJe 25/4/2018).
5. Apesar de indicar as páginas erradas na ação penal originária, o decreto 
preventivo mencionou o risco de reiteração delitiva - fundamento idônea para 
justificar a segregação. Desse modo, o detalhamento efetuado pelo Tribunal a 
quo - indicando as páginas corretas nas quais se encontram os antecedentes 
do paciente e especificando o processo ao qual ele responde - não configura 
inovação nos fundamentos, mas mero robustecimento da decisão prévia.
6. "Não há nulidade em acórdão no qual a Corte estadual trouxe maiores 
detalhes à motivação já contida na decisão primeva sem, contudo, inovar na 
Fundamentação" (HC n. 315.516/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 881.933/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUANTIDADE DE DROGAS. 2 KG DE MACONHA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos con cretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP).
2. É idônea a fundamentação do decreto prisional centrada na gravidade da 
conduta criminosa, extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos (2 
kg de maconha), e no risco de reiteração delitiva, porquanto o réu é 
reincidente e estava em livramento condicional na data dos fatos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.993/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECISUM PRIMEVO. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA NÃO CONFIGURADA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
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DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DE DROGA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O advento de sentença condenatória não enseja a prejudicialidade da 
pretensão no ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva, uma 
vez que somente há novo título prisional quando se trazem novos motivos 
para a manutenção da custódia cautelar por ocasião do édito condenatório.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da prova da materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva, bem 
como do preenchimento dos requisitos insculpidos no art. 312 do Código de 
Processo Penal.
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, diante da quantidade de droga apreendida e do 
fundado risco de reiteração delitiva, uma vez que o paciente é reincidente 
específico.
4. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, isoladamente, 
desconstituir a prisão preventiva quando há nos autos elementos hábeis que 
autorizam a manutenção da medida extrema.
5. Dada a imprescindibilidade da preventiva, está clara a insuficiência das 
medidas cautelares diversas da prisão para prevenir a atividade ilícita 
desenvolvida.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 788.712/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
21/11/2023, DJe de 5/12/2023.)
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
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cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0123908-0 HC 904.706 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003557820248260297  2053631  20536312024  20812127220248260000

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE RICARDO SOLER DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS  - SP394629
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MAYCON HENRIQUE CRISTINO MANTOVANI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCON HENRIQUE CRISTINO MANTOVANI (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO SOLER DOS SANTOS  - SP394629
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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